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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2026 DO LEGISLATIVO


Revoga o art. 239 e o inciso II do art. 240 da Lei Complementar Municipal nº 01/2025, que institui o Código Tributário do Município de Francisco Beltrão.
Os Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; indicam à Mesa Diretora, após ouvido o Plenário e cumpridas as demais formalidades regimentais, a submissão à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão do seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - Fica revogado o art. 239 da Lei Complementar Municipal nº 01/2025.
Art. 2º - Fica revogado o inciso II do art. 240 da Lei Complementar Municipal nº 01/2025.
Art. 3 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 06 de maio de 2026. 
CIDNEY BARBIERO FILHO
VEREADOR
TIAGO CORREA
VEREADOR
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2026 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
Submetemos à apreciação desta Egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei Complementar que visa revogar o art. 239 e o inciso II do art. 240 da Lei Complementar Municipal nº 01/2025, retirando do ordenamento jurídico municipal a possibilidade de arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares por meio da fatura emitida pela concessionária responsável pelos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

A presente iniciativa não possui o objetivo de extinguir a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares, tampouco inviabilizar a prestação dos serviços públicos de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos, os quais possuem natureza essencial e devem ser mantidos de forma contínua e eficiente pela Administração Pública Municipal.

O objetivo da presente proposição é assegurar maior transparência tributária, proteção ao consumidor e respeito à distinção jurídica existente entre tributo e tarifa pública.

A cobrança da taxa diretamente na fatura de água acaba promovendo indevida confusão entre obrigações de natureza absolutamente distintas. Enquanto a tarifa de água possui natureza contratual e remuneratória, vinculada à prestação de serviço público concedido, a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares possui natureza tributária compulsória, submetida ao regime jurídico do direito tributário.

A unificação dessas cobranças em documento único gera insegurança jurídica ao contribuinte e dificulta o exercício do direito de questionamento administrativo ou judicial acerca da cobrança tributária, especialmente diante da impossibilidade prática de separação dos pagamentos em diversos sistemas bancários e aplicativos financeiros.

Embora o Código Tributário Municipal tenha previsto que a inadimplência da taxa não poderia ensejar interrupção do fornecimento de água, a operacionalização prática da cobrança conjunta vem gerando graves dificuldades aos consumidores, uma vez que a utilização de código de barras unificado acaba, na prática, impedindo o pagamento exclusivo da tarifa de água por parte do cidadão que pretenda discutir ou impugnar a cobrança tributária.

Tal situação cria evidente constrangimento indireto ao contribuinte, especialmente em razão da essencialidade do serviço público de abastecimento de água, indispensável à dignidade da pessoa humana, à saúde pública e às condições mínimas de subsistência da população.

Além disso, inúmeros munícipes passaram a relatar significativo aumento no valor final da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares após a implementação do novo modelo arrecadatório, especialmente em razão da vinculação do cálculo ao consumo de água, circunstância que vem gerando grande impacto financeiro às famílias beltronenses.

O presente Projeto de Lei Complementar busca, portanto, restabelecer a necessária separação entre os serviços de saneamento básico e a arrecadação tributária municipal, garantindo maior clareza, transparência e segurança jurídica aos contribuintes.

Importante destacar que a presente proposta não extingue a taxa, não gera renúncia fiscal e tampouco compromete a arrecadação municipal, apenas determina que a cobrança da exação ocorra por meios próprios do Município, mediante documento específico e individualizado, preservando-se a autonomia administrativa e tributária municipal.

Dessa forma, considerando o relevante interesse público envolvido, contamos com o apoio dos Nobres Vereadores para aprovação da presente matéria.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 06 de maio de 2026.  

CIDNEY BARBIERO FILHO
VEREADOR
TIAGO CORREA
VEREADOR
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